
FRANCISCO CORREIA PINTO 
Legislaturas: I. 
 
Data de nascimento 
 1873-05-19. 
 
Localidade 
 Freigil / Resende / Viseu. 
 
Data da morte 
 1952-08-21. 
 
Habilitações literárias 
 Curso de Teologia do Seminário do Porto (1896); 
 Licenciatura em Direito pela Universidade de Coimbra (1904). 
 
Profissão 
 Sacerdote católico; 
 Advogado. 
 
Carreira profissional 
 Ordenado presbítero (1899); 
 Pároco de Miragaia, Porto (1904); 
 Advogado, intervindo m várias comarcas do Norte, como defensor de padres acusados de transgressão 

à Lei da Separação (1906-1914); 
 Professor da Direito Canónico no Seminário do Porto (1911-1952). 
 Cónego da Sé do Porto (1916); 
 Pároco no Porto (1927-1936); 
 Promotor de justiça e defensor do vínculo da Diocese do Porto (1936). 
 
Perfil político-ideológico 
 Foi um dos fundadores do CADC (1901), sendo o secretário do grupo que redigiu os respectivos 

Estatutos; 
 Integra a linha dos católicos centristas, que lutavam pela restauração da liberdade religiosa e dos 

direitos da Igreja e defendia a colaboração das classes como meio para resolver a questão social; 
 Monárquico. Fez os elogios fúnebres de José Luciano de Castro, D. Carlos e D. Luís Filipe, Sidónio Pais, 

João Franco e D. Manuel II. 
 
Carreira político-administrativa 
 Profere o discurso inaugural do I Congresso da União Nacional (1934). 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Círculo Comissões 

I Não existiam círculos nem Comissões permanentes. 
 
Intervenções parlamentares 
I Legislatura (1935-1938) 
1.ª Sessão Legislativa (1935) 
 Participa no debate sobre o Regimento da Assembleia Nacional. 
 Discute na generalidade a proposta de lei n.º 3 (Alterações à Constituição Política) e o respectivo 

parecer da Câmara Corporativa. 
 Participa na discussão da proposta de lei n.º 4, relativa às instituições de previdência social.  
 Entra no debate e discussão da proposta de lei de reconstituição económica. 
 Discute a proposta de lei n.º 5, relativa à organização sindical dos ferroviários. 
 Aprecia o projecto de lei do Sr. Manuel Fratel, relativo à alteração do Artigo 24.º do Acto Colonial. 
 Participa na discussão do projecto de lei da Sra. Domitila de Carvalho sobre o ensino de higiene e 

puericultura no ensino secundário. 
 Aprecia e apoia o projecto de lei do Sr. José Cabral, sobre a construção de uma estátua a Sidónio Pais. 
 



2.ª Sessão Legislativa (1935-1936) 
 Faz considerações sobre a proposta de lei n.º 65 (autorização das receitas e despesas para 1936).  
 Discute o projecto de lei do Sr. Diniz da Fonseca sobre cultura popular.  
 Fala sobre a ratificação do decreto-lei n.º 26:154, referente à Campanha de Auxilio aos Pobres no 

Inverno.  
 Manifesta o seu sentimento pela morte do Rei Jorge V de Inglaterra.  
 Discute os projectos de lei sobre a dissolução de concentrações económicas.  
 Discute a proposta de lei referente à reorganização do Ministério da Instrução.  
 Discute a proposta de lei relativa à reorganização do Ministério da Instrução.  
 Fala sobre a proposta de lei referente a acidentes de trabalho.  
 Discute a proposta de lei relativa ao Código Administrativo. 
3.ª Sessão Legislativa (1936-1937) 
 Discute a proposta de lei de autorização das receitas e despesas para 1937.  
 Fala sobre a proposta de lei da hidráulica agrícola.  
 Fala sobre a proposta de lei respeitante às Casas dos Pescadores.  
 Fala sobre a proposta de lei dos contratos de prestação de serviços.  
 Discute a proposta de lei relativa á organização corporativa da agricultura.  
 Saúda os portugueses que, representando a colónia portuguesa do Brasil, vieram cumprimentar os Srs. 

Presidentes da República e do Conselho.  
 Discute as propostas de lei sobre o recrutamento militar e organização geral do exército.  
4.ª Sessão Legislativa (1937-1938) 
 Fala acerca da proposta de lei de autorização das receitas e despesas para o ano de 1938.  
 Fala sobre a proposta de lei de reorganização do ensino primário.  
 Refere-se às palavras do Sr. Presidente comemorando o décimo aniversário da investidura do Sr. Doutor 

Oliveira Salazar no alto cargo de Ministro das Finanças e envia uma moção em nome do Sr. Carlos 
Borges.  


